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EMENTA: APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. DÉBITO DECORRENTE DE CONSUMO DE ÁGUA.
IMPUTAÇÃO  DE  CONDUTA  CRIMINOSA  À  EMPRESA  AUTORA,
CONSUBSTANCIADA  NO  DESVIO  DE  ÁGUA.  LAUDO  PERICIAL  QUE
ATESTA  A  INOCORRÊNCIA  DO  ILÍCITO.  ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA
PROVENIENTE  DE  POÇO  CARTESIANO.  ILEGITIMIDADE  DA  DÍVIDA
IMPOSTA.  DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS  A  PESSOA  JURÍDICA.
POSSIBILIDADE,  NOS  TERMOS  DA  SÚMULA  Nº  227,  DO  STJ.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  ATENTADO  CONTRA  SUA
HONRA  OBJETIVA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  IN  CASU.
SUBMISSÃO A INVESTIGAÇÃO POLICIAL QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA
O PLEITO INDENIZATÓRIO. NOTÍCIA CRIME QUE SÓ GERA DIREITO A
INDENIZAÇÃO CASO REALIZADA DE FORMA DOLOSA, COM INTUITO
DE PREJUDICAR O ACUSADO. DANOS INOCORRENTES. REFORMA DA
SENTENÇA  NESSE  PONTO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  RATEIO  DAS
CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.  86
C/C §14, DO ART. 85, AMBOS DO CPC/2015. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO. RECURSO ADESIVO. RAZÕES RECURSAIS QUE SE LIMITAM A
SE INSURGIR CONTRA A FORMA DE INCIDÊNCIA DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS  FIXADOS  NA  SENTENÇA.  DECISÃO
REFORMADA  E  VERBA  HONORÁRIA  MODIFICADA.  RECURSO
PREJUDICADO.

1.  Restando  demonstrado,  mediante  laudo  de  exame  pericial,  a  inocorrência  de
conduta criminosa consubstanciada no desvio de água por parte da Promovente, não
há  como  se  legitimar  os  débitos  a  ela  imputados  pela  Ré  em  decorrência  do
consumo, que comprovadamente se deu mediante a utilização de poço cartesiano.

2. É possível o reconhecimento de dano moral às pessoas jurídicas, detentoras de
honra objetiva, de modo que fazem jus à indenização por dano moral sempre que o
nome, a reputação ou a imagem forem atingidos no meio civil ou comercial.

3.  A  simples  existência  de  notitia  criminis,  desde  que  não  seja  procedida  com
intenção de prejudicar a parte denunciada, constitui exercício regular de um direito,



pelo  que,  caso  a  parte  denunciante  ou  a  autoridade  policial  não  consigam
demonstrar os fatos narrados e o procedimento seja arquivado, não se pode dizer
que  houve  conduta  ilícita  do  acusador,  a  ensejar  a  procedência  de  pleito
indenizatório, promovido pelo indiciado.

4.  Se cada litigante for,  em parte,  vencedor  e  vencido,  serão proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas (art. 86, CPC/2015).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente às Apelações
n.º 0013050-28.2014.815.2001,  em  que  figuram  como  partes  JMS  Construções
Ltda. e a CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer dos Recursos, dar parcial provimento à
Apelação da Parte Ré e julgar prejudicado o Recurso Adesivo interposto pela
Promovente. 

VOTO.

CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba interpôs Apelação contra a
Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Cível da  Comarca  desta  Capital,  f.
178/181, nos autos da Ação Declaratória c/c Indenização por Danos Morais em seu
desfavor ajuizada por  JMS Construções Ltda., que julgou procedente o pedido,
declarando  a  inexigibilidade  da  dívida  de  R$  182.960,84  imposta  à  Parte
Promovente,  referente  a  débito  de  consumo  de  água  estimado,  e  condenou  a
Concessionária ao pagamento da quantia de R$ 50.000,00, a título de danos morais,
bem  como  das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios  de  sucumbência,
fixados no percentual de 20% sobre o montante condenatório.

Em suas razões recursais, f. 183/193, sustentou a comprovação da utilização,
por parte  da Empresa Promovente,  do abastecimento de água mediante ligações
clandestinas  realizadas  sem  seu  consentimento,  cujo  consumo  perfaz  a  quantia
declarada como inexigível pelo Juízo, a qual defende ser legítima.

Afirmou  que  não  restou  demonstrada  a  ocorrência  de  danos  de  ordem
extrapatrimonial à Pessoa Jurídica, tampouco qualquer prejuízo financeira à Parte
Autora, pelo que pugnou pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença,
para que o pedido seja julgado improcedente.

Em suas Contrarrazões  ao Recurso da Ré, f.  200/204,  a Empresa Autora
argumentou que o Laudo Pericial colacionado aos autos concluiu pela inocorrência
de desvio de água, atestando que o abastecimento se deu por poço cartesiano, e que,
por esse motivo, não há que se falar em consumo a ser cobrado pela CAGEPA.

Incontinenti,  a  Promovente interpôs  Apelação  Adesiva,  f.  206/216,
pleiteando a reforma da Decisão,  para que o percentual da verba honorária nela
fixada  seja  aplicado  sobre  valor  da  indenização  e  também  sobre  o  proveito
econômico  obtido  com  o  provimento  judicial,  qual  seja,  o  débito  cuja



inexigibilidade foi declarada.

Contrarrazoando  o  Apelo  Adesivo,  f.  215/219,  a  Ré  requereu  seu
desprovimento, asseverando que os honorários foram fixados em observância aos
ditames previstos no Código de Processo Civil.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Os Recursos são tempestivos, a Promovida recolheu o preparo, f. 196, e a
Promovente é beneficiária da gratuidade judiciária, pelo que, presentes os requisitos
de admissibilidade, deles conheço, analisando-os conjuntamente.

A  Empresa  Promovente  construiu  um conjunto  habitacional  denominado
Residencial Jardim das Colinas, localizado no Bairro Colinas do Sul, nesta Capital,
contando com duzentos e oitenta e oito apartamentos, destinados a programas de
habitação do Governo Federal e do Município de João Pessoa.

Com o término da obra, solicitou perante a Promovida a implementação do
abastecimento  de  água  nas  unidades  residenciais,  f.  31/32,  requerimento  cujo
deferimento  foi  condicionado  ao  adimplemento  da  Ordem  de  Serviço  RA  nº
4837544-6, que lhe imputava um débito de R$ 182.960,84, referente à estimativa de
consumo  de  água  da  obra  durante  o  período  anterior  à  ligação,  perpetrado
supostamente de forma clandestina pela Construtora, conforme foi constatado por
funcionário da CAGEPA em inspeção local, f. 34.

O referido funcionário da Promovida noticiou o fato à Delegacia Especial de
Serviços  Concedidos  da Secretaria  de  Estado da  Segurança  e  da Defesa Social,
conforme constou da Certidão de Ocorrência Policial nº 138/2012, f. 36, ensejando
a  realização,  por  parte  da  Gerência  Executiva  de  Criminalística  do  Instituto  de
Polícia  Científica,  de  Exame  Pericial  de  Vistoria  nas  instalações  hidráulicas  da
supramencionada obra.

O Laudo Pericial nº 1101/2014, f. 59/66, concluiu que as duas caixas d’água
que havia no canteiro de obras estavam sendo alimentadas por meio de uma bomba
submersa conectada a um poço cartesiano, conforme ilustrado na fotografia de f. 65.

Ademais, foi realizado teste em uma amostra de água retirada de uma das
caixas,  que  confirmou  a  ausência  de  cloro  na  amostra,  ao  contrário  do  que  se
constatou quando foi analisada a água proveniente da tubulação da CAGEPA, em
que havia a presença de cloro, f. 62, Item 2.2.

A  Parte  Promovida,  em  sua  defesa,  limitou-se  a  reproduzir  cópia  do
Inquérito Policial, que já havia sido apresentado pela Empresa Autora, nos autos do
qual a Autoridade Policial afirmou que não se havia demonstrado desvio de água
feito pela Construtora, f. 136.



O acervo probatório,  portanto, é contundente,  indicando que a água,  cujo
consumo foi cobrado pela CAGEPA, originou-se do poço cartesiano que já existia
no local, ou seja, não há como se legitimar a cobrança imputada à Promovente,
sendo imperiosa  a  declaração da  inexigibilidade  do débito,  como acertadamente
constou da Sentença.

O Juízo fundamentou a indenização por danos morais no fato de a Empresa
Promovente ter experimentado execração pública ao lhe ser imputada a prática de
conduta criminosa, inclusive com submissão a Inquérito Policial,  descreditando-a
perante seus clientes.

Nos termos da Súmula nº 227, do Superior Tribunal de Justiça1, é possível o
reconhecimento de dano moral às pessoas jurídicas, detentoras de honra objetiva, de
modo que fazem jus à indenização por dano moral sempre que o nome, a reputação
ou a imagem forem atingidos no meio civil ou comercial.

No  caso  dos  autos,  contudo,  entendo  que  não  restou  devidamente
demonstrada a ocorrência de qualquer  atentado contra  a honra objetiva da Parte
Autora, em que pese tenha figurado como investigada em Inquérito Policial.

A simples existência de notitia criminis, desde que não seja procedida com
intenção de prejudicar a parte denunciada, constitui exercício regular de um direito,
pelo  que,  caso  a  parte  denunciante  ou  a  autoridade  policial  não  consigam
demonstrar os fatos narrados e o procedimento seja arquivado, não se pode dizer
que  houve  conduta  ilícita  do  acusador,  a  ensejar  a  procedência  de  pleito
indenizatório, promovido pelo indiciado.

1 Súmula/STJ nº 227. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.



No mesmo  sentido  é  a  jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça  pátrios2,
inclusive deste TJPB3, segundo a qual a comunicação à autoridade policial de fato
que,  a  princípio,  configura  crime,  ou o pedido de  apuração de  sua  existência  e
autoria,  suficientes  a  ensejar  a  abertura  de  inquérito  policial,  corresponde  ao
exercício  de  um  dever  legal  e  regular  de  direito,  que  não  culmina  na
responsabilidade indenizatória.

A  Parte  Autora  formulou  o  pedido  objetivando  a  declaração  de
inexigibilidade do débito objeto da lide e a condenação da Parte Ré ao pagamento
de indenização por danos morais,  tendo obtido êxito somente quanto à primeira

2 APELAÇÃO  CÍVEL  -  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -  APRESENTAÇÃO  DE
"NOTICIA CRIMINIS" - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 200
DO C/C PRELIMINAR REJEITADA - MÉRITO - INQUÉRITO ARQUIVADO - EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO - EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO - AUSÊNCIA
DE ABUSO OU MÁ-FÉ - PRESCRIÇÃO QUE NÃO INDUZ A INEXISTÊNCIA DO FATO -
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.
Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição,
antes da respectiva sentença definitiva. Segundo o Superior Tribunal de Justiça "a comunicação à
autoridade  policial  de  fato  que,  a  princípio,  configura  crime,  ou  o  pedido  de  apuração  de  sua
existência e autoria, suficientes a ensejar a abertura de inquérito policial, corresponde ao exercício de
um dever legal e regular de direito, que não culmina na responsabilidade indenizatória". Somente
poderá ser responsabilizado quando verificada o abuso do exercício ou agido de má-fé, o que não é o
caso  dos  autos.  Aliás,  a  decretação  da  extinção  punibilidade  pela  prescrição  não  implica  ao
desaparecimento do fato. (Apelação nº 0005976-13.2012.8.11.0025, 1ª Câmara Cível do TJMT, Rel.
Sebastião Barbosa Farias. j. 21.03.2017, DJe 24.03.2017)

DIREITO  CIVIL.  CONTRATO  DE  SEGURO  EMPRESARIAL.  INCÊNDIO.  INDENIZAÇÃO
PARCIAL.  COMPLEMENTAÇÃO.  EXTENSÃO  DOS  DANOS.  LIMITE  CONTRATUAL.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  DANOS  MORAIS.  INOCORRÊNCIA.  I.  O  recibo  de  quitação
assinado pelo segurado prova tão somente a quitação do montante nele expresso, não impedindo a
pretensão de complementação do valor recebido em caso de insuficiência. II. Não se desincumbindo
a seguradora de comprovar que determinada empresa realizaria todos os reparos necessários pelo
preço que indenizou o segurado, deve complementar a indenização, observado a extensão dos danos
e o limite da garantia contratada. III.  A correção monetária deverá incidir a partir do término do
prazo previsto para liquidação do sinistro. IV. A pessoa jurídica somente pode ser compensada por
dano moral se houver violação a sua honra objetiva (Súmula 227 do STJ), isto é, ao conceito de que
goza no meio social, o que não se verificou na hipótese. V. A instauração de inquérito policial, para
averiguar as causas do sinistro, haja vista a suspeita de incêndio criminoso, não caracteriza ato ilícito
ou abuso de direito apto a ensejar reparação por dano moral. VI. Tendo sido mantida a condenação à
reparação  dos  danos  materiais,  ainda  que  não  no  valor  postulado,  e  improcedente  o  pedido  de
compensação por dano moral, à sucumbência é recíproca e proporcional. VII. Negou-se provimento
aos  recursos.  (Processo  nº  2012.08.1.006025-0  (809303),  6ª  Turma  Cível  do  TJDFT,  Rel.  José
Divino de Oliveira. unânime, DJe 12.08.2014)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  RECURSO  ADESIVO  -  INDENIZAÇÃO  -  DANO  MORAL  -
IMPUTAÇÃO  DE  CRIME  -  PRESCRIÇÃO  -  INOCORRÊNCIA  -  INDENIZAÇÃO DEVIDA.
VALOR MANTIDO. Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não
correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva. Inteligência do art. 200 do Código Civil.
A imputação de prática de crime com a instauração de inquérito e denúncia pelo MP por si só não dá
lugar a indenização por danos morais se não há comprovação de má-fé na conduta daquele que
noticiou o crime, que age no exercício de um direito reconhecido. No caso concreto, o procedimento
do réu foi ilegal ao imputar ao autor suposto crime com o intuito de prejudicá-lo em repreensão a
processo trabalhista que este havia proposto em face dele. O dever de indenizar resta configurado no
caso  concreto.  O  valor  da  indenização  pelo  dano  moral  deve  ser  arbitrado  considerando  a
necessidade de punir o ofensor e evitar que repita seu comportamento, devendo se levar em conta o
caráter punitivo da medida, a condição social e econômica do lesado e a repercussão do dano. O



parte do pleito, impondo-se, assim, o rateio das despesas, consoante determina o art.
86 do Código de Processo Civil/2015.

Considerando que o Apelo Adesivo, interposto pela Promovente, discutia a
forma  de  incidência  da  verba  honorária  arbitrada  na  Sentença,  que  ora  foi
reformada, sua apreciação restou prejudicada.

Posto isto,  conhecidos os Recursos, dou parcial provimento à Apelação
interposta pela Ré para, reformando a Sentença, julgar improcedente a parte
do pedido concernente à indenização por danos morais, e, ante a sucumbência
recíproca, condeno cada uma das partes a pagar, individualmente, metade do
valor das custas processuais, e, em razão da vedação de compensação, contida
no § 14,  do art.  85,  daquele Código4,  arbitro em R$ 1.000,00 os honorários
advocatícios  de  sucumbência,  a  serem  pagos  por  cada  uma  das  partes  ao
patrono  da  parte  contrária,  ressalvada  a  condição  da  Promovente  de
beneficiária da gratuidade judiciária, julgado prejudicado o Recurso Adesivo
por ela interposto.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

valor fixado na sentença deve ser mantido. (Apelação Cível nº 0086757-59.2013.8.13.0145 (1), 10ª
Câmara Cível do TJMG, Rel. Mariângela Meyer. j. 30.09.2014, Publ. 10.10.2014)

3 APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  PRESTAÇÃO DE
CONTAS. INOCORRÊNCIA. INDÍCIO DE PECULATO E PREVARICAÇÃO. COMUNICAÇÃO
AO MINISTÉRIO PÚBLICO. ABERTURA DE INQUÉRITO POLICIAL.  INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS  QUE  AUTORIZEM  A  AÇÃO  PENAL.  ARQUIVAMENTO  DO  INQUÉRITO.
AUSÊNCIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  INDENIZAR.  MERO  DISSABOR.  DANOS  NÃO
CARACTERIZADOS.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  O  fato  de  ter  sido  comunicado  ao
Ministério Público e este ter pedido a abertura de Inquérito Policial, no intuito de apurar denúncia
acerca da existência ou autoria  de um delito por parte  do servidor público,  ora Autor/Apelante,
mesmo sendo, posteriormente, concluído pela ausência de indícios de crime, não pode ser entendido
como dano moral indenizável, conforme art. 188, I, do CC, Ou seja, a atuação da Administração se
traduz em legítimo exercício de direito, bem como estrito cumprimento de um dever legal e moral
que lhe é imposto. (Apelação nº 0002497-17.2010.815.0301, 1ª Câmara Cível do TJPB, Rel. Leandro
dos Santos. DJe 12.04.2016)

4 Art. 85. […] §14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os
mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em
caso de sucumbência parcial.


